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UNIVERSIDADE FEDERAL DO NORTE DO TOCANTINS

Pró-Reitoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas

Instrução Normativa PROPESSOAS/UFNT nº 6, de 11 de dezembro de 2024

Estabelece orientações e procedimentos a serem observados para a adesão, execução e avaliação do Programa
de Gestão e Desempenho da Universidade Federal do Norte do Tocantins (PGD-UFNT).

 

            A Pró-reitoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas (Propessoas), no uso de suas atribuições e
considerando:

 

a importância dos princípios da eficiência, eficácia e da economicidade para a Administração Pública;

a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da
União, das autarquias e das fundações públicas federais;

o Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, que dispõe sobre a jornada de trabalho dos servidores da
Administração Pública Federal direta, das autarquias e das fundações públicas federais, e dá outras
providências;

 

a Lei n° 12.551, de 15 de dezembro de 2011, que equipara os efeitos jurídicos da subordinação exercida por
meios telemáticos e informatizados à exercida por meio pessoais e diretos;

 

a Portaria nº 267, de 30 de abril de 2021, do Ministério da Educação, que autoriza a implementação do Programa
de Gestão pelas unidades do Ministério da Educação (MEC) e de suas entidades vinculadas;

 

o Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, que dispõe sobre o Programa de Gestão e Desempenho - PGD da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

 

a Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24, de 28 de julho de 2023, que estabelece orientações a
serem observadas pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal -
Sipec e do Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg, relativas à
implementação e execução do Programa de Gestão e Desempenho - PGD; 

 

a Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGP-SRT/MGI nº 21, de 16 de julho de 2024, que Altera a Instrução
Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº24, de 28 de julho de 2023, que estabelece orientações a serem
observadas pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec e
do Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg, relativas à implementação e
execução do Programa de Gestão e Desempenho - PGD;
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A Resolução CPGD/MGI nº 2, de 30 de outubro de 2024, que dispõe sobre a documentação técnica da Interface
de Programação de Aplicação - API do Programa de Gestão e Desempenho (PGD), a periodicidade de envio de
dados e a política de consequência institucional; e 

 

a Portaria GAB/UFNT n° 736, de 24 de outubro de 2023, que dispõe sobre a autorização da instituição do
Programa de Gestão e Desempenho - PGD no âmbito da Universidade Federal do Norte do Tocantins – UFNT.

 

RESOLVE:

 

Art. 1º. Estabelecer as orientações e os procedimentos a serem observados para o planejamento, execução e
avaliação do PGD-UFNT no sistema PGD PETRVS.

 

CAPÍTULO I - DO PLANEJAMENTO
 

Art. 2º. O planejamento do PGD corresponde à etapa de seleção dos participantes, a criação e homologação dos
planos de entregas das unidades de execução, e a criação e assinatura dos planos de trabalho dos(as)
participantes, conforme procedimentos definidos no âmbito do Sistema PGD PETRVS.

 

Art. 3º. Fica vedada a seleção de participantes do PGD que estejam com débito de horas no módulo frequência
do SOUGOV.

§1º - O(a) servidor(a) interessado(a) é responsável por regularizar sua situação funcional antes de solicitar
inclusão no PGD da unidade de execução.

§2º - constatada a irregularidade, o(a) servidor(a) deverá ser desligado do PGD e retornar somente quando
regularizar os débitos de horas.

 

Art. 4º. Os(as) servidores(as) em jornada de turno contínuo de 6 horas em razão do atendimento ao público, nos
termos do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, deverão solicitar revogação do ato que concedeu a
flexibilização da jornada antes do ingresso no PGD.

Art. 5º. Os(as) servidores(as) em estágio probatório, com até 12 meses de efetivo exercício, só poderão ingressar
no PGD na modalidade Trabalho Presencial.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos(às) servidores(as) que se enquadrarem nas hipóteses
previstas no §4º do artigo 10 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGP-SRT/MGI nº 21, de 16 de julho de
2024, os quais deverão requerer o enquadramento via processo SEI (Pessoal: Avaliação em Saúde para
Enquadramento em Teletrabalho - PGD), informando a autorização devida no respectivo Termo de Ciência e
Responsabilidade anexo ao plano de trabalho, com referência ao protocolo do processo.

 

CAPÍTULO II - DA EXECUÇÃO
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Art. 6º. A execução do PGD-UFNT corresponde à etapa de registro das contribuições dos participantes para as
respectivas entregas da unidade de execução e do progresso das entregas cadastradas no plano de entregas
vigente.

Art. 7º. Conforme o art. 36 da Portaria GAB/UFNT nº 736/2023, durante a execução dos planos de trabalho, o
participante deverá registrar:

I – a descrição dos trabalhos realizados; e

II - as ocorrências que possam impactar o que foi inicialmente pactuado, com afastamentos, interrupções de
energia, atestados etc.

Parágrafo único. o registro de que trata o caput deverá ser realizado em até 10 (dez) dias após o encerramento
de cada ciclo avaliativo.

 

Art. 8º. O registro dos planos de trabalho será acompanhado pela chefia da unidade de execução, podendo
haver ajustes e repactuação a qualquer momento.

 

Parágrafo único. Na hipótese de mudança da modalidade de PGD durante a execução de um plano de trabalho
vigente, o(a) participante deve antecipar a sua conclusão e criar um novo plano com a modalidade pertinente.

  

Art. 9º. Os(as) participantes do PGD, sob a supervisão das suas chefias, deverão registrar no sistema de ponto
eletrônico do SOUGOV os seguintes códigos, correspondentes às respectivas modalidades de PGD:

I - Código 447: para participantes do PGD na modalidade trabalho presencial.

II - Código 389: para participante do PGD na modalidade teletrabalho integral.

III - Código 445: para registrar os dias em que os(as) participantes do PGD na modalidade de teletrabalho
integral são convocados(as) para comparecimento presencial de forma excepcional.

IV - Código 390: para participante do PGD na modalidade de teletrabalho parcial, quando estiver fora das
dependências da UFNT.

V - Código 446: para registrar os dias em que os(as) participantes do PGD na modalidade teletrabalho parcial
(inclusive parcial por turno) atuaram de forma presencial na respectiva unidade de execução.

V - Código 429: para participante do PGD em teletrabalho no exterior.

Parágrafo único. Para aderir à modalidade teletrabalho no exterior, o(a) interessado(a) deverá formalizar
requerimento via processo SEI (Pessoal: Teletrabalho no Exterior - PGD), informando a autorização devida no
respectivo Termo de Ciência e Responsabilidade anexo ao plano de trabalho, com referência ao protocolo do
processo.

 

CAPÍTULO IV - DAS AVALIAÇÕES
 

Art. 10. A chefia da unidade de execução avaliará a execução do plano de trabalho do participante considerando:

I - a realização dos trabalhos conforme pactuado;

II - os critérios para avaliação das contribuições previamente definidos, nos termos do inciso IV do caput do art.
31 da Portaria GAB/UFNT nº 736/2023;
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III - os fatos externos à capacidade de ação do(a) participante e de sua chefia que comprometeram parcial ou
integralmente a execução dos trabalhos pactuados;

IV - o cumprimento do TCR; e

V – as ocorrências registradas pelo(a) participante ao longo da execução do plano de trabalho.

§1º. A avaliação da execução do plano de trabalho deverá ocorrer em até 20 (vinte dias) após a data limite do
registro feito pelo(a) participante, nos moldes do § 1º do art. 20 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-
SGPRT/MGI nº 24, de 28 de julho de 2023, considerando a seguinte escala:

I – excepcional: plano de trabalho executado muito acima do esperado;

II - alto desempenho: plano de trabalho executado acima do esperado;

III – adequado: plano de trabalho executado dentro do esperado;

IV - inadequado: plano de trabalho executado abaixo do esperado ou parcialmente executado;

V – não executado: plano de trabalho integralmente não executado.

§2º. Os(as) participantes deverão ser notificados das avaliações recebidas.

§3º. Nos casos dos incisos I, IV e V do § 1º, as avaliações deverão ser justificadas pela chefia da unidade de
execução. 

§4º. O(a) participante poderá recorrer da avaliação, prestando justificativas no prazo de 10 (dez) dias contados
da notificação de que trata o § 2º.

§5º. No caso do § 4º, a chefia da unidade de execução poderá, em até 10 (dez) dias:

I – acatar as justificativas do(a) participante, ajustando a avaliação inicial; ou

II - manifestar-se sobre o não acatamento das justificativas apresentadas pelo(a) participante.

§6º.  No caso de plano de trabalho avaliado como inadequado, o(a) participante deverá pactuar um novo TCR,
incluindo as adequações necessárias, sem prejuízo de outras medidas que se fizerem necessárias.

§7º. No caso de plano de trabalho avaliado como não executado, a chefia da unidade deverá informar à Diretoria
de Desenvolvimento de Pessoas da Pró-reitoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas para providências
cabíveis.

§8º. Caberá o desconto em folha de pagamento proporcional ao percentual da jornada registrada no plano de
trabalho que for avaliado, integral ou parcialmente, como inadequado ou não executado.

 

Art. 11. Cumprido o prazo de execução do plano de entregas, a chefia hierarquicamente superior à unidade de
execução deverá avaliar o plano considerando:

I - a qualidade das entregas;

II – o alcance das metas;

III - o cumprimento dos prazos; e

IV - as justificativas nos casos de descumprimento de metas e atrasos.

§ 1º. A avaliação de que trata o caput deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após o término do plano de entregas,
considerando a seguinte escala:

I - excepcional: plano de entregas executado com desempenho muito acima do esperado;
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II – alto desempenho: plano de entregas executado com desempenho acima do esperado;

III - adequado: plano de entregas executado dentro do esperado;

IV – inadequado: plano de entregas executado abaixo do esperado; e

V - plano de entregas não executado.

 

 

CAPÍTULO V - DA TRANSIÇÃO ENTRE SISTEMAS
 

Art. 12. A transição entre os sistemas SEI e PETRVS acontecerá até o dia 31 de dezembro de 2024.

Parágrafo único. ficam suspensas novas adesões ao PGD até que se finde o prazo do caput.

Art. 13. As informações dos Planos de Entregas e dos Planos de Trabalho no SEI a partir de novembro de 2024
deverão ser inseridas no PETRVS, segundo as funcionalidades disponíveis no Sistema.

Art. 14. Os Planos de Entregas e os Planos de Trabalho vigentes no SEI até o dia 31 de outubro de 2024 deverão
ser concluídos e assinados no SEI.  

 

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 

Art. 15. O(a) servidor(a) que não cumprir os requisitos para participação no PGD dispostos nesta normativa será
impedido de ingressar no programa pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de notificação pela
PROPESSOAS, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Art. 16. Os casos omissos serão analisados pela DDP/PROPESSOAS.

Art. 17. Revoga-se a Instrução Normativa PROPESSOAS Nº 1/2023.

 

Art. 18. Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação.

 

ANDRÉIA DE CARVALHO SILVA
Pró-reitora

A autenticidade deste documento poderá ser verificada acessando o link:

https://boletim.sigepe.gov.br/publicacao/detalhar/316566

Sistema de Gestão de Pessoas - Sigepe
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